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Novo desembargador Sérgio Rizelo é nomeado
O governador 

Raimundo Co-
lombo assinou 
no dia 21/2, 
no Palácio da 
Agronômica, o 
ato de nome-
ação do pro-
curador Sérgio 
Antônio Rizelo, 

53 anos, natural de Concórdia, ao 
cargo de desembargador do Tribu-
nal de Justiça de Santa Catarina, em 
vaga destinada ao Ministério Públi-
co. Rizelo encabeçava a lista tríplice 
formada pelo Pleno do TJ, oportuni-
dade em que obteve o aval dos 57 
desembargadores presentes.

Em visita ao Gabinete da Presidên-
cia, na manhã seguinte, ele disse 
estar ainda emocionado com o des-

fecho de todo este processo, e hon-
rado pela acolhida que recebeu por 
parte dos futuros colegas. “Espero 
poder contribuir com a experiência 
que trago do Ministério Público, para 
manter a tradição de bons serviços 
prestados pelo Tribunal de Justiça 
em favor da sociedade catarinen-
se”, prometeu. O novo integrante da 
corte catarinense deve ser empossa-
do ainda neste mês de março.

Des. Baasch Luz reúne-se com membros do CNJ

O desembargador Sérgio Rober-
to Baasch Luz, 2º vice-presidente 
do Tribunal de Justiça catarinense, 

O Núcleo de Conciliação de 2º 
Grau do Tribunal de Justiça reinicia 
no mês de março seu roteiro de ses-
sões itinerantes pelo Estado. E desta 
feita pelo oeste do Estado. O núcleo 
estará nos dias 26 e 27 de março em 
Chapecó, com a previsão de promo-
ver audiências conciliatórias em dois 
períodos – das 8h às 11h30min e das 
13h30min às 19 horas.

Na segunda quinzena de fevereiro,  
foi definida a equipe de conciliado-
res que atuará nesta primeira etapa 
de descentralização dos trabalhos do 

Núcleo de Conciliação volta com sessões itinerantes

Graduado em Direito pela Uni-
versidade de Passo Fundo-RS 
em 1982, o novo desembargador 
concluiu pós-graduação em Di-
reitos Difusos e Coletivos pela 
Universidade do Vale do Itajaí 
(Univali) em 2008. 
Advogou por três anos até in-
gressar por concurso público no 
Ministério Público como promo-
tor, em 1985. Em sua carreira 
no MP, passou pelas comarcas 
de Concórdia, Ponte Serrada, 
Palmitos, Videira, Chapecó e 
Capital. Foi promovido ao car-
go de procurador de Justiça em 
1997.

recebeu no dia 
25/2, no Gabine-
te da Presidência, 
a visita do conse-
lheiro Jefferson 
K r a v c h y n c h y n , 
da Corregedoria 

Nacional da Justiça do CNJ, acom-
panhado de membros que estavam 
a trabalho em Santa Catarina, na 

inspeção que durou até o dia 1º de 
março.

Na oportunidade, o grupo conver-
sou sobre o trabalho realizado na 
primeira semana, procedimento-pa-
drão desenvolvido pela Corregedo-
ria em todos os estados brasileiros. 
O juiz auxiliar da Presidência do TJ, 
André Alexandre Happke, também 
participou do encontro.

núcleo neste ano. Sob a presidência 
do desembargador Luiz Fernando 
Boller, que também comandará au-
diências, atua-
rão o juiz apo-
sentado Samir 
Oseas Saad e o 
advogado Car-
los Boabaid 
Filho. “A ação 
do núcleo bus-
ca aproximar 
o Judiciário 
da população, 

bem como promover a conciliação 
como forma rápida e eficaz de solu-
ção de conflitos”, relembra Boller.
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Tijucas
A comarca de Tijucas iniciou proje-
to que garante a reinserção de 13 
internas do Presídio Regional de Ti-
jucas no mercado de trabalho. Elas 
estão realizando trabalho externo 
em uma indústria de pescados do 
Vale do Rio Tijucas que encampou a 
proposta apresentada pela direção 
do presídio. O juiz da Vara Criminal e 
de Execução Penal de Tijucas, Rodri-
go Coelho Rodrigues, analisa os pe-
didos de cada detenta interessada 
em participar do projeto. Para traba-
lhar, a reeducanda tem de cumprir 
alguns requisitos, como tempo de 
cumprimento da pena e bom com-
portamento.

Jaborá
O juiz de direito Sancler Adilson Al-
ves, titular da comarca de Catandu-
vas, informa que os processos judi-
ciais que tramitam pelo rito da Lei n. 
9.099/1995 – Lei dos Juizados Espe-
ciais, cujas partes, pessoas físicas ou 
físicas e jurídicas, tenham residência 
no município de Jaborá, terão audi-
ências conciliatórias realizadas no 
Fórum Municipal – Casa da Cida-
dania daquela localidade. As audi-
ências ocorrerão sempre na última 
sexta-feira do mês, e serão realizadas 
pelo conciliador da comarca. Jaborá 
pertence à comarca de Catanduvas, 
que inclui em sua jurisdição o muni-
cípio de Vargem Bonita.

Trombudo
A comarca de Trombudo Central, in-
tegrada ainda pelos municípios de 
Braço do Trombudo, Pouso Redondo 
e Agrolândia, promoveu no dia 27/2 
um encontro de capacitação para 
agentes políticos e técnicos locais, 
com o objetivo de aprimorar os ser-
viços do Sistema Único da Assistên-
cia Social (Suas) em toda a região.
Além das discussões teórico-me-
todológicas, foram encaminhadas 
várias questões operacionais para 
continuidade e qualificação da rede 
socioassistencial da comarca. Pales-
traram no evento o juiz Lenoar Ma-
dalena e a assistente social da co-
marca, entre outros convidados.

Adotado há mais de um ano pelo 
Tribunal de Justiça, o projeto Bituca 
Verde – consistente no recolhimen-
to de pontas de cigarro em recipien-
tes próprios, para posterior recicla-
gem e reaproveitamento – agora 
ganhou reforço em lei municipal. A 
Câmara de Vereadores de Florianó-
polis aprovou recentemente a Lei n. 

9.143/2012, que obriga a colocação 
de cinzeiros ou recipientes similares 
(resistentes e à prova de chamas) na 
entrada e nas salas e recintos desti-
nados exclusivamente aos fumantes, 
em estabelecimentos que possuem 
ambientes de uso coletivo, públicos 
ou privados.

O TJ, em sua experiência, desenvol-
veu pequenos artefatos (“papa-bitu-
cas”) destinados ao recolhimento de 
pontas de cigarros, distribuídos em 
lugares acessíveis às equipes de ma-
nutenção da casa. Quando uma cer-
ta quantidade é obtida, segue para 
uma empresa certificada que, por 
sua vez, recicla o material transfor-
mando-o em blocos de anotações, 

cadernos e uma série de produtos 
reutilizados pela própria Corte. Uma 
remessa, por exemplo, de 7 kg de 
“xepas” corresponde à destinação 
correta de 5 mil unidades.

O TJSC recebeu, em 2012, certifica-
do de remessa pela destinação ideal 
dos resíduos em questão.

Lei municipal apoia projeto Bituca Verde do TJ

Pelo interior do Estado


